
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.288 - RS 
(2015/0047202-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NILZA LIMA MARQUES 
ADVOGADOS : OSCAR JOSÉ ALVAREZ JÚNIOR  - RS039053 
   LEONARDO LIMA MARQUES  - RS056806 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO  - RS057021 
   IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO-CESTA-ALIMENTAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. PROVIMENTO JURISDICIONAL PROVISÓRIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. FORMA DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES. DESCONTO DE 10% 
SOBRE O BENEFÍCIO ATÉ A INTEGRAL SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A  Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.548.749/RS,  firmou a orientação de que os 
valores correspondentes à parcela "cesta-alimentação", incorporada aos proventos de 
suplementação de aposentadoria complementar por força de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, devem ser restituídos à entidade fechada de previdência 
complementar, a fim de evitar o enriquecimento sem causa do beneficiário de decisão judicial 
de natureza precária.
2. "É  possível  reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de benefícios  que  
administra  suportou  as consequências materiais da antecipação  de  tutela  (prejuízos), a 
possibilidade de desconto no percentual  de  10%  do  montante  total  do  benefício  
mensalmente recebido  pelo  assistido,  até que ocorra a integral compensação da verba  
percebida" (REsp n. 1.548.749/RS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 13/04/2016, DJe 06/06/2016).
3. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 19 de outubro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.288 - RS 
(2015/0047202-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Nilza Lima Marques contra decisão 

que acolheu os embargos de declaração opostos à decisão desta relatoria que conheceu 

do agravo para dar provimento ao recurso especial interposto por Caixa de Previdência 

dos Funcionários do Banco do Brasil Previ.

A decisão foi assim ementada (e-STJ, fl. 293): 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FORMA DE DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES. DESCONTO DE 10% SOBRE O BENEFÍCIO ATÉ A 
INTEGRAL SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO DO PRONUNCIAMENTO MONOCRÁTICO AO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP. N. 1.548.749/RS. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.

Em suas razões (e-STJ, fls. 298-317), a agravante sustenta a necessidade 

de reforma da decisão agravada, afirmando que o Supremo Tribunal Federal já se 

manifestou pela impossibilidade de devolução de verba alimentar recebida por beneficiário 

de boa-fé. 

Ressalta que a decisão monocrática deixou de observar e apreciar a 

matéria, levando-se em conta os requisitos de admissibilidade do recurso especial e o 

disposto nas Súmulas 83 e 211 do STJ.

Aduz que a análise das alegações formuladas no recurso da ora agravada 

depende de verificação de prova, especialmente, quanto ao enriquecimento sem causa e o 

afastamento da boa-fé no recebimento das parcelas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do 

STJ.

Salienta que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o 

benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão 

judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. 

Argumenta sobre o princípio da segurança jurídica, afirmando que houve o 

trânsito em julgado do processo originário em 18/12/2012, época em que este STJ tinha o 
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entendimento que não cabia a devolução de valores pagos em decorrência de decisão de 

tutela antecipada.

Discorre sobre o princípio da igualdade entre as partes, ao entendimento de 

que "as parcelas deveriam ser devolvidas na mesma quantidade que foi despendida pela 

PREVI e, no mesmo valor constante nos Acordos Coletivos de Trabalho vigentes em cada 

restituição" (e-STJ, fl. 314).

Alternativamente, caso entenda esta Turma pela manutenção da decisão 

monocrática, pede que a verba, a ser descontada no percentual de 10%, seja somente 

sobre o benefício previdenciário recebido da PREVI.

Foi apresentada impugnação às fls. 321-337 (e-STJ), pleiteando a parte 

agravada pela manutenção da decisão recorrida.

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.288 - RS 
(2015/0047202-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar, pois os argumentos trazidos pela 

agravante em sua insurgência não são capazes de modificar a conclusão da decisão 

combatida, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Com efeito, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.548.749/RS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 06/06/2016, superando 

entendimento anterior, consignou que os valores correspondentes à parcela denominada 

"cesta-alimentação", incorporada aos proventos de suplementação de aposentadoria 

complementar por força de antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser 

restituídos à entidade fechada de previdência complementar, a fim de evitar o 

enriquecimento sem causa do beneficiário de decisão judicial de natureza precária.

Neste sentido:

AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO   ESPECIAL.   PREVIDÊNCIA   
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVOGAÇÃO POSTERIOR.   
DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  RECEBIDOS.  NECESSIDADE.  VERBA 
ALIMENTAR. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA.
1.  A  jurisprudência  mais  recente  deste  Tribunal  Superior é no 
sentido   de   que   os   valores   de   benefícios  previdenciários 
complementares    recebidos   por   força   de   tutela   antecipada 
posteriormente   revogada   devem   ser  devolvidos,  haja  vista  a 
reversibilidade  da  medida  antecipatória,  a  ausência  de  boa-fé 
objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa.
2.   As   verbas  previdenciárias  complementares  são  de  natureza 
alimentar  e  periódica.  Assim, para não haver o comprometimento da 
subsistência  do  devedor, tornando efetivo o princípio da dignidade 
da  pessoa  humana (art. 1º, III, da Constituição Federal), deve ser 
observado,  na  execução,  o  limite  mensal de desconto em folha de 
pagamento  de  10%  (dez  por  cento)  da  renda mensal do benefício 
previdenciário suplementar até a satisfação integral do crédito.
3. Em hipóteses como a presente, não há falar em incidência de juros 
de  mora, haja vista inexistir fato ou omissão imputável ao devedor, 
principalmente  porque  o  desconto  será  efetuado diretamente pela 
entidade previdenciária.
4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no REsp 1627521/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 15/08/2017)
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AGRAVO   INTERNO   EM  RECURSO  ESPECIAL  -  PREVIDÊNCIA  
PRIVADA  - POSSIBILIDADE  DE  DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE TUTELA  ANTECIPADA  
POSTERIORMENTE  REVOGADA NO PERCENTUAL DE 10% DO 
MONTANTE  DO  BENEFÍCIO  SUPLEMENTAR  ATÉ  A  SATISFAÇÃO 
INTEGRAL DO DÉBITO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  DEU  
PROVIMENTO  AO RECLAMO DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR  
1.  A  Segunda Seção, no julgamento do Resp 1.548.749/RS,  firmou a 
orientação de que ''a obrigação de indenizar o  dano  causado  pela  
execução de tutela antecipada posteriormente revogada   é   
consequência  natural  da  improcedência  do  pedido, decorrência   
ex  lege  da  sentença,  e,  por  isso,  independe  de pronunciamento  
judicial,  dispensando também, por lógica, pedido da parte 
interessada".
2.  ''É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 
benefícios  que  administra  suportou  as consequências materiais da 
antecipação  de  tutela  (prejuízos), a possibilidade de desconto no 
percentual  de  10%  do  montante  total  do  benefício  mensalmente 
recebido  pelo  assistido,  até que ocorra a integral compensação da 
verba  percebida.  A  par  de  ser  solução  equitativa,  a evitar o 
enriquecimento  sem causa, cuida-se também de aplicação de 
analogia, em  vista  do  disposto  no  art.  46,  § 1º, da Lei n. 
8.112/1990 - aplicável aos servidores públicos" (REsp 1.548.749/RS, 
Rel. Ministro LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 13/04/2016, DJe de 06/06/2016).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1578058/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 28/04/2017)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA PRIVADA.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REVOGADA. 
PROVIMENTO JURISDICIONAL PROVISÓRIO.
1. Não se admite inovação recursal em agravo regimental, em razão 
do instituto da preclusão consumativa.
2. Os valores de benefícios previdenciários complementares recebidos 
por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser 
devolvido, haja vista o caráter provisório da medida antecipatória.
Precedentes do STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.584.045/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 24/3/2017)

Naquela oportunidade, também ficou decidido que a referida devolução 

deveria ocorrer mediante o desconto em folha de pagamento, observado o limite de 10% 
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da renda mensal do benefício previdenciário suplementar até a satisfação integral do 

crédito, pois, embora seja considerada verba alimentar, não integra o patrimônio do 

beneficiário em definitivo, dada a precariedade do título judicial antecipatório.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  
RECURSO  ESPECIAL. APRECIAÇÃO  DE  MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE.  JULGAMENTO  AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO 
PARA PACIFICAÇÃO DE  MATÉRIA  NO  ÂMBITO  DO  STJ. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REPARAÇÃO   DE  
DANO,  DECORRENTE  DE  MEDIDA  DEFERIDA  NOS  AUTOS. 
POSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
RECONHECIMENTO POSTERIOR  DA  INEXISTÊNCIA  DO DIREITO. 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA 
LEI, NÃO DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL  
E/OU  PEDIDO  DO  LESADO.  POSSIBILIDADE  DE DESCONTO, 
COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL DE 10% DO 
MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR,  ATÉ  QUE  OCORRA  A 
COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE ANALOGIA. LEI N. 
8.112/1990.
1.  Os  danos  causados  a  partir  da execução de tutela antecipada 
(assim  também  a  tutela  cautelar  e  a  execução  provisória) são 
disciplinados pelo sistema processual vigente à revelia da indagação 
acerca  da  culpa  da  parte,  ou  se esta agiu de má-fé ou não. Com 
efeito, à luz da legislação, cuida-se de responsabilidade processual 
objetiva,  bastando  a  existência  do  dano decorrente da pretensão 
deduzida  em  juízo  para  que  sejam  aplicados os arts. 273, § 3º, 
475-O,  incisos I e II, e 811 do CPC/1973 (correspondentes aos arts.
297, parágrafo único, 520, I e II, e 302 do novo CPC).
2.  Em  linha  de princípio, a obrigação de indenizar o dano causado 
pela   execução  de  tutela  antecipada  posteriormente  revogada  é 
consequência natural da improcedência do pedido, decorrência ex 
lege da  sentença,  e,  por  isso,  independe de pronunciamento 
judicial, dispensando  também,  por  lógica,  pedido  da  parte 
interessada. A sentença  de  improcedência,  quando  revoga  tutela 
antecipadamente concedida,  constitui,  como efeito secundário, título 
de certeza da obrigação  de  o  autor  indenizar  o  réu pelos danos 
eventualmente experimentados,  cujo  valor  exato  será  
posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos.
3.  É  possível  reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 
benefícios  que  administra  suportou  as consequências materiais da 
antecipação  de  tutela  (prejuízos), a possibilidade de desconto no 
percentual  de  10%  do  montante  total  do  benefício  mensalmente 
recebido  pelo  assistido,  até que ocorra a integral compensação da 
verba  percebida.  A  par  de  ser  solução  equitativa,  a evitar o 
enriquecimento  sem causa, cuida-se também de aplicação de 
analogia, em  vista  do  disposto  no  art.  46,  § 1º, da Lei n. 
8.112/1990 - aplicável aos servidores públicos.
4.  Ademais,  por  um  lado,  os valores recebidos precariamente são 
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legítimos  enquanto  vigorar  o título judicial antecipatório, o que 
caracteriza a boa-fé subjetiva do autor; entretanto, isso não enseja a  
presunção  de  que tais verbas, ainda que alimentares, integram o seu  
patrimônio em definitivo. Por outro lado, as verbas de natureza 
alimentar  do Direito de Família são irrepetíveis, porquanto regidas 
pelo  binômio  necessidade-possibilidade,  ao  contrário  das verbas 
oriundas  da  suplementação de aposentadoria. (REsp 1555853/RS, 
Rel. Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 16/11/2015) 5. Recurso especial não 
provido.
(REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 06/06/2016)

Dessa forma, não merece reparos a decisão hostilizada, uma vez que 

proferida no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. 

Diante do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2015/0047202-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 674.288 / RS

Números Origem:  01239071720148217000  01441533420148217000  01802044420148217000  10702050150  
1239071720148217000  1441533420148217000  1802044420148217000  
2272563620148217000  70059313445  70059515908  70059876417  70062616008

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO  - RS057021 
 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

AGRAVADO  : NILZA LIMA MARQUES 
ADVOGADOS : OSCAR JOSÉ ALVAREZ JÚNIOR  - RS039053 

 LEONARDO LIMA MARQUES  - RS056806 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILZA LIMA MARQUES 
ADVOGADOS : OSCAR JOSÉ ALVAREZ JÚNIOR  - RS039053 

 LEONARDO LIMA MARQUES  - RS056806 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI 
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO  - RS057021 

 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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